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POLITICA NACIONAL

ALDIR BLANC
DE FOMENTO À CULTURA

MiNISTERIO DA
eULTURÃ.S15ÍEMA NACIONAL DE CULTURA

Município de Mercedes
Eslada do paraná

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N' 001/2826 TENDO POR OBJETO A
CONCESSÃO DE APOIO FiNANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS
PELO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLiCO n'> 6/2026 –, NOS TERMOS DA LEI N'
14.399/2022 (PNAB), DA LEI NO 14.903/2024 (MARCO REGULATÓRiO DO FOMENTO

À CULTURA), DO DECRETO N. 11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO DECRETO N'
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).
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1. PARTES

1.1 O MUNICÍPIO 1)E MERGE t)E$, neste ato representado pelo PREFEiTO

MUNieiPAL, Senhor(a) LAERTON WEBER, e oCa) AGENTE CULTURAL, Gráfica
Benacchio e Comunicação Visual Eireili, inscrito no CNPJ n'’ 78.790.631/000149,
sediado à Avenida Brasil, n'’ 2369 Centro, Santa Helena, Paraná, CEP: 85.892':QOC:),

neste ato representado por seu representante legal o $entror Allan Vinicius Bort©iÊwl
Feliciano, portador do RG n'’ 9941160, expedida em SE$P PR, epP n:’

087.943.059-195, residente e domiciIÊado à Rua Moisés Lupion, n' 594, bairro Ipê, Foz

do Iguaçu, Paraná, CEP: 85.869-210, telefones: 145) 9 9841-824'1 e endereço
eletrônico: HnãQ Mp(@6 ),br„ resolvem firmar o presente T©rrno de Execução
euitural, de acordo com as seguintes condições:

in\ 2. PROCEDIMENTO

2.1 Este -ferrno de Execução Cultural é Ên$trumento da modalidade de fomento à
exeeução de ações culturais, celebrado corn agente cuiturai s©Éecionado nos terr7rc>$ da

LEI N') 14.399/2022 (PN/\B), da LEI N'’ 14.903/2024 (Marco regulaté>fio do fonrent€) à

cultura), do DECRETO N. 11.740/2023 (DECRETO PNAD) e do DECRETO N'
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução (:)ultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao

projeto cultural IMPRESSÃO DE LIVRO, contemplado no conforme processo
administrativo EDiTAL DE CHAMAMENTO pÚBLICO n'’ 6/2026.

4. RECURSOS FiNANCEIRO$
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4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente terrno totalizam o montante de

R$ 11.232,81 (onze rnil, duzentos e trinta e dois reais e oitenta e um centavos), que
serão pagos ein €$©$©rnbol$o únieo.

4.2. Serão transferidos à conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no

BANCO DO BRASIL, Agência 8179-5, Conta Corrente n'’ 511-8, para recebimento e
movimentação.

5. APLICAÇÃO DOS REGUR$08
/H\\

5.1 Os rendirnentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do
objeto, sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações do MUNICiPIO DE WIERCgDE$:

1) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL;

11) orientar oCa) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos conc©ciido s;

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas s3neaeiora s e corretivas quando houver irlaclirrtplerr!©rlto;

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na
CLÁUSULA 6.2

/'R\

6.2 São obrigações do(8) AGENTE CULTURAL:

1) executar a ação cultural aprovada;

11) aplicar os recursos concedidos na realização da ação euitural;

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Terrno ele Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bern
como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações ao MUNICÍPIO DE MERCEDES por rnei<) de Relatório de

Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 128 dias contados do término da
vigência do termo de execução cultural;
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VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo MUNleÍPlo DE MERCEDES a contar
do recebimento da notificação;

VII) divulgar nos rrleios de cornunicação a informação de que a ação cultural aprovada é
apoiada com recursos da Politica Nacional ÂÊ(iir Blanc de Fomento à Cultura, ineluincio

as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de

aplicação de marea s divulgado pelo Ministério da C3ui{tIra, observando as vedações
existentes na Lei n') 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as

eleições;

VIII) não realizar despesa err1 data anterior ou posterior à vigência deste termo de

execução cultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de ênforrnaçõ©$ e financeira pelo

prazo de 5 anos, contados do Hm da vigênGãa deste Terrno de Exeeução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem corno nova ata de eleição ou
termo de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da entidade
cultural, caso seja agente cultural pessoa jurídica.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação
de Relatório de Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 120 dias a contar do nrn

da vigência deste Termo de Execução Culturai.

7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá:

1 - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;

18 - conter a deserição clãs ações desenvolvi<38$ para o cury3prirnento do objeto;

III - ter anexados documentos de comprovação do curnprimento do objeto, tais corno:

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfieo ou audiovisual, clipping

de matérias jornalísticas, retea ses, folder s, catálogos, panfletos, filipetas, bem como
outros documentos pertinentes à execução do projeto.

iI o agente público responsável pela anã ii se do Reiatôrio de Ot)jeto da Execução
Cultural deverá elaborar pareeer técnico em que concluÉrá:

1 - pelo cumprirnento integra i do objeto ou pela suficiência do curnprirnento parciaÊ

devidarrlente justificada e providenciará imediato encaminhamento do proc©$$o à
autoridade julgadora;

,n\
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11 - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar
relativa ao cumprimento do objeto;

III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução
Cultural, caso considere os elementos cond(ios no Relatório de Objeto da Execução
Cultural e na documentação compiementar insuficientes para demonstrar o cumprirnento

integral do objeto ou o curnprirnento parcial justificado.
in\

7.3 Após o recebirnento do processo peÊo agente público de que trata o item 1 2.
autoridade responsável pelo juigarnento da prestação de informações poderá:

1 - solicitar documentação complementar;

Ii - aprovar sem ressalva$ a prestação de eorltâ$, quando estiver convencida do
curnprimento integral do objeto;

III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização
da ação cultural, mas verificada inaclequação na execução do objeto ou na execução
financeira, sem rná-fé;

IV -- rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes
medidas:

a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verifieada;

b) pagamento de rnuita, nos {©rrno$ do reguê8wtento;

c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regirne próprio de
fomento à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias.

7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da
modalidade inicial de prestação de informaçõ©$ (in loco ou cal relaÊório de execução do

objeto), somente nas seguintes hipóteses:

1 - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos nos itens anteriores; ou

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na

execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos
fáticos apresentados.

7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de
120 dias contados cio recebirnento cia notiücação.

/=\\
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7.5 Na hipótese de o juigarnento da prestação de informações apontar a necessidade de

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:

1 - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

iiI - devolução p8rcÉai dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de piano
de ações cornpen$atória s.

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impe€iitiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada rnã--fé do agente cultural, será
irnediatamente exigida a ci©voiução de reec$r$o$ ao eráíÊô, veclac18 a aceitação de piano

de ações compensatórias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na

legislação.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO eULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo
aditivo.

/'n-\

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:

1 - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der
causa ao atraso na liberação de recursos; e

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem
rnoclificaçâo substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente
mantido na conta a fim de viabilizar a contÉnuic$ad© da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão

ser realizadas pe to agente euiíural e comunicada$ à administração pública em $eguida
sem a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de

execução culturaÊ poderá ser realizada p©io agente cultural sem a necessidade de
autorização prévia da adrninÉstração públiea.

Jn-\
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8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser
realizado apostÊlarnento.

9. TITULARIDADE Dg BEN$

9.1 Os bens perrnanentes adquiridos, produzido$ ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a
data da sua aquisição.

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas crm razão da aquisição ou do u$o do

bem, o valor pago pela aquisição será computaclo no cálculo de valores a devolver, corn
atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Terrrlo de Execução Cultural poderá $er:

1 - extinto por decurso de prazo;

Ii - extinto, de comum acordo antes do prazo avença€:io, mediante Termo de Distratc>;

Êil - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipe$, inclependentemlente
de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou

IV - rescÊndido, por decisão unilatera! de qualquer dos partieipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas

seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificacio de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou

metas pactuadas;

c) violação da legislação af)Êicável;

d) cometimento cie falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

0 constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendirnento às recornendaçõe s ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente rnotiva(ios nos autos do

processo adrrlini$trativo, a$ segurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa
será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

,o\
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10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,
deverá ser instaurada Tomada de Contas EspeeÊaÊ caso os valores relacionados à
irregularidade não sejam devolvidos ilo prazo estabelecido pela Administração Pública.

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Terrno não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as partes ou, se for o caso,
no Termo de Distrato.

#.''n-\

41. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

11.1 O Município realizará o rnonitoramento das ações, por meio de envio de relatórios.

12. VIGÊNCIA

12.1 A vigência c$este in$trurrlento terá início na data de assinatura das partes, com

duração de até o dia 31 de <3©z©rnbro de 2026, podendo $er prorrogado por 12 me$©$.

13. PUBLICAÇÃO

13.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficia g do
Município.

14. FORO

14.1 Fica eleito o Foro de Marechal Cândido Rondon para dirimir quaisquer dúvidas
relativas ao presente Termo de Execução Cultural.

3 n
Mercedes, 03 de agosto de 2026.

LAE RlroN fB:#):(e arma ( Êgit3 por

WEBER:045 30421 WEBER:04530421988
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Pelo órgão:
LaeRon VVeber
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Documento assinado digitall IIen te

ALLAN VINICiUS BORTOUM FELIC IANO

Data: 03/08/2026 14:23:54'0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Pelo Agente CulturaÊ:
A} ian Vinicius Bôrtolirn Feliciano

(3ráfica Benacçhio e Cornunicação Vã$uaI Eiíei ii
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MUNICÍPIO DE MERCEDES - ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL: 001/2026.
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO: N' 6/2026
CONCEDENTE: Prefeitura do Município de Mercedes.
PROPONENTE: GRÁFICA BENACCHIO E COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA.
OBJETO: Impressão de livro (CATEGORIA EDIÇÃO E PRODUÇÃO EDITORIAL), a
ser realizado nas condições constantes no Plano de Trabalho e Termo de Execução
Cultural.
FUNDAMENTO eLEGAL: Lei nc) 14.399/2022
VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2026

VALOR TOTAL: R$11.232,81 (onze mil, duzentos e trinta e dois reais e oitenta e um

decretos regulamentadores.

centavos) .
DATA DE ASSINATURA: 03/08/2026..'\.
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Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov. br
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EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

MUNICÍPIO DE MERCEDES - ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL: 001/2026.
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO: N' 6/2026
CONCEDENTE: Prefeitura do Município de Mercedes.
PROPONENTE: GRÁFICA BENACCHIO E COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA. OBJETO: Impressão de
"-vro (CATEGORIA EDIÇÃO E PRODUÇÃO EDITORIAL), a ser realizado nas condições constantes
no Plano de Trabalho e Termo de Execução Cultural.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n'’ 14.399/2022 e decretos regulamentadores. VIGÊNCIA: até 31 de
dezembro de 2026

VALOR TOTAL: R$11.232,81 (onze mil, duzentos e trinta e dois reais e oitenta e um centavos).
DATA DE ASSINATURA: 03/08/2026.

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.' 73/2026

CONTRATAÇÃO UASG N' 985531-1 8/2026
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MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.o 73/2026

CONTRATAÇÃO UASG N' 985531-1 8/2026
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s

POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

in\

OBJETO: Aquisição, baseada na política pública denominada “Compra Mercedes”, de gêneros
alimentícios para utilização em atividades dos serviços socioassistenciais no território de abrangência
do CRAS, CREAS, Projeto Piá “Luz do Amanhã” e Centro Dia do Idoso do Município de Mercedes/PR

PREÇO MÁXIMO:

Descrição/Especificação
Mix de vegetais congelados, ervilha e milho
Doces

Lácteos

Manteiga, margarina, requeijão, banha suína e nata

R$ Total

1.419,00

4.827,80

7.986,60

5.447,65
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